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Ministro deve ser ouvido

hoje na CPI das ONGs
Pratini de Moraes foi convidado a prestar esclarecimentos sobre

organização canadense acusada de manipular plantio de soja

Além do ministro da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, Pratini de Moraes, mais três pes-
soas devem prestar depoimento hoje, a partir das
17h, na comissão parlamentar de inquérito (CPI)
que investiga a atuação irregular de organiza-

ções não-governamentais (ONGs). Os depoentes
são Alexandre Paes dos Santos, diretor da em-
presa de consultoria política APS; Paulo César
Medeiros, colaborador da Associação Amazônia;
e Domis Lopes, presidente da ONG Adesbrar.

PÁGINA 3

Parlamento
forte ajuda

democracia na
América Latina

Um parlamentarismo moderno e ágil
poderá ser solução para os problemas

dos países da América Latina,
decepcionados com a volta do sistema

democrático. A conclusão é do professor
Gerardo Caetano, da Universidade da

República (Uruguai), no primeiro
painel do IV Curso Regional Mercosul,

promovido pelo Senado.

Realizado no Auditório do Interlegis, no
Senado, o IV Curso Regional Mercosul

conta com representantes de
universidades e de instituições da região

PÁGINA 2

Maldaner propõe voto para
quem estiver fora da seção

Eleitor que estiver fora de sua seção eleitoral poderá ter o direito de votar,
segundo projeto de Casildo Maldaner enviado ao exame da Comissão de

Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

Emilia defende presença mais
ativa da mulher na política

Recesso parlamentar
poderá ser reduzido

PÁGINA 4

Paulo Hartung
propõe redução

do recesso

Proposta acelera processo
de cassação de mandato

Proposta de Osmar Dias
está tramitando na CCJPÁGINA 4

Projeto de Osmar Dias, relatado por
Francelino Pereira, antecipa início do
processo para cassação de senador.
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Especialista defende parlamentarismo na AL
Professor Gerardo Caetano, da Universidade da República (Uruguai), diz que nesse sistema de governo

 pode estar a solução para os intrincados problemas econômicos e sociais dos países do continente
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Um parlamentarismo moderno,
ágil, participativo e adaptado às
condições regionais poderá vir a
ser uma solução para os intrin-
cados problemas dos países da
América Latina, que amargam
hoje, nos planos econômico e so-
cial, enormes decepções com a
volta do sistema democrático. A
afirmação foi feita ontem pelo
professor Gerardo Caetano, dire-
tor do Instituto de Ciência Políti-
ca da Universidade da República
(Uruguai), no primeiro painel do
IV Curso Regional Mercosul � O
Poder Legislativo na Democracia
e  Integração.

O seminário, promovido pelo
Senado (Interlegis e Instituto Le-
gislativo Brasileiro), pela  Organi-
zação dos Estados Americanos
(OEA), e pelo Colégio das Améri-

cas (Colam), conta com a partici-
pação de representantes de uni-
versidades e de várias instituições
do Brasil, Chile, Argentina, Uru-
guai, Paraguai, Bolívia e Canadá.

Ao abordar o tema da democra-

cia nos países do Mercosul, Gerar-
do Caetano disse que o fim dos
regimes ditatoriais no continente
gerou grande expectativa na po-
pulação de ver solucionados os
seus principais problemas, como

a geração de empregos, distribui-
ção de renda e crescimento eco-
nômico. Os novos governos de-
mocráticos, contudo, não soube-
ram resolver esses problemas,
advindo, daí, uma insatisfação
crescente da sociedade.

O professor atribuiu grande
parte dos transtornos socioeco-
nômicos da América Latina à op-
ção pelo presidencialismo e por
uma �democracia delegativa�, na
qual, a seu ver, são concedidos
poderes de monarcas aos presi-
dentes eleitos, transferindo-se
para estes o cumprimento de to-
das as expectativas da sociedade.

Outro palestrante, o professor
Dorval Brunelle, diretor do Depar-
tamento de Sociologia da Univer-
sidade de Quebec (Canadá), par-
tiu de uma análise sobre o Nafta

O diretor-geral do Senado,
Agaciel da Silva Maia, disse ontem,
na solenidade de abertura do IV
Curso Regional Mercosul, que o
Congresso Nacional vem adotan-
do, nos últimos anos, uma série
de medidas no sentido de criar as
condições básicas que resultem,
de fato, no aumento da participa-
ção popular no trabalho do Legis-
lativo.

Agaciel disse que a sociedade
brasileira tem hoje plenas condi-
ções de acompanhar o trabalho
dos senadores, nele interferindo
para sugerir, apoiar ou criticar,
por meio do complexo de comu-
nicação criado pela Casa, forma-
do por uma agência de notícias,
uma emissora de rádio e uma de
televisão, um jornal diário impres-
so e um serviço de relações públi-
cas.

Agaciel Maia disse ainda que,
mediante um acordo firmado en-
tre a Biblioteca do Senado e a do

 Agaciel destaca participação
popular no trabalho legislativo

Congresso norte-americano, será
possível ao parlamentar brasilei-
ro, antes de elaborar uma propos-
ta legislativa, fazer um trabalho
comparativo com as leis em vigor
em dezenas de outros países de
modo a usufruir de experiências
bem sucedidas, adaptando-as, se
for o caso,  à realidade brasileira.

Também estiveram presentes à
solenidade o diretor-geral da Câ-
mara dos Deputados, Sérgio Sam-
paio Contreiras de Almeida, a co-
ordenadora do evento, Elizabeth
Sphear, e o diretor do Interlegis,
Paulo Fontenelle.

O IV Curso Regional Mercosul,
realizado no auditório do Interle-
gis, no Senado, prossegue hoje,
com a discussão de temas relaci-
onados à representação política,
pelos professores David Fleisher,
Antonio Otávio, Arlindo de Olivei-
ra e Marcelo Lacombe, do Brasil,
e Hugo Carvajal, da Bolívia. O en-
cerramento será neste sábado.

(Acordo de Livre Comércio da
América do Norte, bloco econô-
mico que reúne os Estados Uni-
dos, Canadá e México) para de-
fender a necessidade de novas
normas e novo aparato legal para
adequar as Constituições de cada
país integrante do novo bloco
econômico. Isso, para ele, acon-
teceu com relação ao Nafta e de-
verá ocorrer, também, com a Área
de Livre Comércio das Américas
(Alca).

Após as exposições, o comenta-
rista do painel, Caetano Ernesto
Araújo, consultor legislativo do Se-
nado e professor da Universidade
de Brasília (UnB), ressaltou a ne-
cessidade de se buscar o fortaleci-
mento da representatividade nos
parlamentos e dos partidos políti-
cos em toda a América Latina.

Estande do Senado recebeu 100 mil visitantes
O Senado Fe-

deral encerrou
no último do-
mingo a sua par-
ticipação no 3º
Salão do Livro
de Minas Gerais.
Durante os 11
dias do evento,
a Casa levou
suas publicações
e informações
sobre a institui-
ção para um pú-
blico estimado em 100 mil pessoas
residentes em Belo Horizonte e re-
gião. Essa foi a primeira vez que a
Casa montou um estande no even-
to, o que permitiu um contato di-
reto com os mineiros.

Na noite da sexta-feira, os sena-
dores Francelino Pereira (PFL-
MG) e Arlindo Porto (PTB-MG)
promoveram uma sessão de au-
tógrafos em que compareceram
cerca de 700 pessoas, entre as
quais personalidades da política
do estado, como o deputado fe-

Na abertura do curso, o diretor-geral do Senado, Agaciel Maia (C), disse que
a sociedade tem hoje plenas condições de acompanhar a atuação parlamentar

deral Nilmário Miranda (PT), que
é candidato ao governo de Minas.

Francelino autografou livros
sobre o ex-vice-presidente Pedro
Aleixo, o ex-governador Milton
Campos e o jornalista Carlos Cas-
telo Branco, o Castelinho. Famili-
ares das personalidades homena-
geadas pelo senador comparece-
ram ao estande do Senado.

Diante do interesse demonstra-
do pelo público, Francelino retor-
nou ao estande do Senado no sá-
bado para autografar mais exem-

plares de seus livros e cumpri-
mentar os visitantes do Salão do
Livro. Pouco antes, o estande re-
cebeu a presença do governador
de Minas Gerais e ex-senador
Itamar Franco, que manifestou sa-
tisfação pela participãção do Se-
nado no evento, �contribuindo
para o sucesso do Salão do Livro�.

Arlindo Porto e Francelino Pereira autografam obras
de sua autoria no Salão do Livro de Minas Gerais

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: sessão de homenagem à Maçonaria brasileira
pelo transcurso do Dia do Maçom.

COMISSÃO

17h � CPI das ONGs
Pauta: exposição do ministro Marcus Vinicius Pratini
de Moraes, da Agricultura e Abastecimento; e
depoimentos do analista de sistema Paulo César
Monteiro de Medeiros, membro da Associação
Amazônia; de Domis Vieira Lopes, presidente da
Agência de Desenvolvimento Sustentável Brasil em
Renovação (Adesbrar); e de Alexandre Paes dos
Santos, diretor da APS � Consultoria Política. Ala
Senador Nilo Coelho � Sala 2

A G E N D AA G E N D A
TERÇA-FEIRA, 20 DE AGOSTO DE 2002
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A comissão parlamentar
de inquérito (CPI) que in-
vestiga a atuação irregu-
lar de organizações não-
governamentais (ONGs)
no país apura, nesta sema-
na, denúncias contra en-
tidades que desenvolvem
atividades nos setores de
agricultura, meio ambien-
te, cultura e saúde. Além
do ministro da Agricultu-
ra, Pecuária e Abasteci-
mento, Marcus Vinícius
Pratini de Moraes, convi-
dado a falar sobre suspei-
tas de manipulação no
plantio de soja pela ONG canaden-
se Focus, três pessoas foram
convocadas a prestar depoimen-
to à CPI hoje, a partir das 17h.

A vinda do ministro da Agricul-
tura ao Senado foi solicitada pelo
senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR), presidente da CPI das
ONGs. Mozarildo apresentou re-
querimento após a TV Globo vei-
cular reportagem denunciando a
ONG Focus pela oferta de �com-
pensação financeira� a produto-
res rurais que concordassem em
abandonar o plantio de soja no
país. O artifício usado pela entida-
de teria o objetivo de reduzir em
30% a produção nacional do grão.

Depois da exposição de Pratini
de Moraes, a comissão deve ouvir
o depoimento do analista de sis-
tema Paulo César Monteiro de
Medeiros, que teria sido colabo-
rador da ONG Associação Amazô-
nia por mais de um ano. Entre os
desvios atribuídos à organização,
destacam-se atividades executa-
das junto a entidades estrangei-
ras envolvidas com o desenvolvi-
mento do plano de manejo da re-
serva Xixuaú-Xiparinã.

Em seguida, está previsto o de-
poimento do presidente da Agên-

O Senado se reúne hoje, a partir das 14h30, para homenagear a
Maçonaria brasileira pelo transcurso do Dia do Maçom. A homena-
gem, solicitada pelo senador Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR), será
realizada na parte da sessão destinada ao horário do expediente.

A Maçonaria é uma sociedade parcialmente secreta que proclama
a fraternidade e a filantropia. É uma ordem universal, à qual se
associam homens de todas as nacionalidades, congregados em lo-
jas, nas quais estudam o aperfeiçoamento da sociedade humana.

A sociedade maçônica é fundada no entendimento de que, sob os
princípios da Liberdade, Igualdade e Fraternidade, assim como da
moral, da razão e da justiça, o mundo alcançará a felicidade geral
e a paz universal.

Projeto de lei do senador
Maguito Vilela (PMDB-GO) que
tipifica como crime a explora-
ção, sem autorização legal, de
serviços de loteria ou de con-
cursos de sorteios de números
ou quaisquer outros símbolos
foi aprovado em caráter termi-
nativo pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania
(CCJ). A matéria agora deverá
seguir para apreciação na Câma-
ra dos Deputados, caso não haja
recurso solicitando votação em
Plenário.

A CCJ aprovou por unanimi-
dade o parecer do senador Luiz
Otávio (PPB-PA), favorável à
iniciativa de Maguito Vilela, que

Os presos que tenham condi-
ção financeira devem ressarcir
o Estado pelas despesas causa-
das pela sua permanência nos
presídios brasileiros, defendeu o
senador Carlos Patrocínio (PTB-
TO), autor de projeto neste sen-
tido. Ele comparou as despesas
dos presidiários com a alimen-
tação, vestuário e tratamentos
médico-odontológicos com o
que é gasto atualmente com o
pagamento dos policiais.

A conclusão, avaliou o sena-
dor, é que os dois valores se en-
contram no mesmo patamar. Pa-
trocínio criticou o atual sistema
penitenciário, que na sua opi-

cia de Desenvolvimento Sustentá-
vel Brasil em Renovação (Ades-
brar), Domis Vieira Lopes. Sediada
em Campinas (SP), essa ONG te-
ria, segundo requerimento de
Mozarildo, sido alvo de denúncia
do jornal Folha de S. Paulo relati-
va à �aplicação irregular� de R$
450 mil repassados pelo fundo de
cultura do governo federal. Tam-
bém pesa contra a Adesbrar a fal-
ta de alvará de funcionamento e
de cadastramento junto a órgãos
governamentais.

MEDICAMENTO
O último depoente da reunião

de hoje é Alexandre Paes dos San-
tos, diretor da empresa de con-
sultoria política APS. Sua convo-
cação foi solicitada em requeri-
mento do senador Tião Viana (PT-
AC), apresentado logo após de-
poimento prestado à CPI das ONGs
pelo presidente do laboratório
Novartis, Andreas Strakos. Na
ocasião, Strakos negou que o
consultor tivesse intermediado a
compra, pelo Ministério da Saú-
de, do medicamento Glivec, pro-
duzido pelo Novartis para o trata-
mento de câncer, apesar de a im-
prensa haver noticiado a vincula-
ção de Santos ao negócio.

Pratini de Moraes deve falar hoje à CPI das ONGs
Ministro foi convidado a prestar esclarecimentos sobre denúncia contra a ONG canadense Focus, acusada de

oferecer dinheiro para que produtores abandonem plantio de soja visando reduzir a produção nacional do grão

Patrocínio sugere que preso
pague sua despesa na prisão

nião incentiva a reincidência.
� Para se ter uma idéia, um pre-

so, na média nacional, custa R$
500 por mês; um estudante de
ensino fundamental consome do
governo R$ 50 por  mês. É um ab-
surdo que mantenhamos nos pre-
sídios, às vezes até com regalias,
presos ricos gastando dinheiro da
população brasileira � disse.

De acordo com Patrocínio, o
projeto impõe a cobrança de pre-
sos que tenham recursos. Segun-
do detalhou, os condenados de
colarinho branco, que roubam a
União, os banqueiros do jogo do
bicho e os envolvidos com narco-
tráfico são os tipos de criminosos

que podem ressarcir o Estado.
Carlos Patrocínio acredita

que o dinheiro arrecadado po-
derá ser usado na  manutenção,
ampliação e melhoria dos esta-
belecimentos penais. O projeto
se encontra na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ).

Projeto de Patrocínio prevê que
dinheiro arrecadado se reverta

em melhoria dos presídios

penaliza o infrator com dois a
seis anos de detenção, além de
multa. Em sua justificação, o au-
tor da proposta afirmou que,

O senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT) quer incluir na lei dos
crimes hediondos atentado con-
tra repartições públicas seguido
de morte, de forma a inibir e pu-
nir com severidade esse tipo de
delito. O projeto está na Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), onde será exami-
nado em caráter terminativo.
Caso não haja recurso para sub-
meter a matéria à deliberação do
Plenário, a decisão da CCJ segui-
rá direto à análise da Câmara dos
Deputados.

Na justificação da proposta, o

Maior rigor com serviço de loteria não autorizado
para se coibir com efetividade
esta prática, é necessário trans-
formar em crime a exploração
de loterias não-legalizadas, hoje
considerada uma contravenção
penal.

Para Maguito, �embutida na
transgressão da prática de jogos
não autorizados, está toda uma
gama de crimes praticados pelos
seus autores, como estelionato,
lavagem de dinheiro� e outros. O
senador afirmou haver no Brasil
200 mil máquinas �caça-níqueis�
e 15 mil bingos, que movimentam
por ano quase R$ 20 bilhões. Para
ele, a mudança na legislação irá
levar mais rigor ao combate dessa
prática no país.

Ataque a prédio público pode ser crime hediondo
senador salienta que a mídia vem
noticiando uma verdadeira esca-
lada de violência contra prédios e
servidores da administração pú-
blica, incluindo tribunais de justi-
ça, delegacias de polícia e seccio-
nais do Ministério Público.

Recentemente, lembra Carlos
Bezerra, cadeias e presídios fo-
ram metralhados e sofreram
atentados com diversos tipos de
explosivos.

� O país tornou-se refém dos
criminosos e o cidadão esconde-
se amedrontado. É o roubo da ci-
dadania � disse.

Carlos Bezerra: país está refém
de criminosos e cidadãos

estão amedrontados

Para Maguito, autor do projeto,
infração será punida com dois

a seis anos de prisão

Senado homenageia a
Maçonaria brasileira

Comissão, presidida por Mozarildo, apura
também denúncias contra ONGs
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O eleitor que no dia das elei-
ções estiver fora de sua seção
eleitoral poderá vir a ter o direi-
to de votar. Isso é o que prevê
projeto de lei de autoria do se-
nador Casildo Maldaner (PMDB-
SC), que tramita na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) e aguarda decisão
terminativa.

Pela proposta, o eleitor teria
um prazo mínimo de 60 dias an-
tes das eleições para solicitar
autorização ao juiz eleitoral de
sua circunscrição, mediante
preenchimento de formulário

O início do processo de cassação
de mandato de senador pode so-
frer antecipação, caso a Comissão
de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) aprove projeto de resolução
do senador Osmar Dias (PDT-PR).
A matéria recebeu substitutivo do
senador Francelino Pereira (PFL-
MG) e deve entrar na pauta da co-
missão neste semestre.

A proposta acrescenta um dispo-
sitivo à Resolução nº 20, que insti-
tuiu o Código de Ética e Decoro Par-
lamentar. Atualmente, a abertura
do processo de cassação pela Mesa
Diretora só ocorre se for acatado
relatório nesse sentido já aprovado
pelo Conselho de Ética. Osmar Dias
quer que o processo seja iniciado a
partir do despacho de conhecimen-
to de qualquer denúncia ou repre-
sentação pelo Conselho de Ética.

Conforme o projeto, esse despa-
cho de conhecimento será dado por
um relator, designado pelo presi-
dente do Conselho de Ética 48 ho-
ras após o recebimento da repre-
sentação ou denúncia. Quando a
decisão da relatoria for pelo não
acolhimento da representação ou
denúncia, ela será encaminhada aos
membros do conselho e da Mesa
Diretora, sendo facultado a qual-
quer senador recurso da decisão ao
plenário do colegiado.

De acordo com Osmar, sua inten-
ção é �impedir que o congressista
se valha da renúncia para escapar
ao ônus jurídico e político decor-
rente da cassação de mandato�.
Hoje, o parlamentar só fica impedi-
do de renunciar após a Mesa Dire-
tora decidir pela abertura de pro-
cesso de cassação. Se o fizer antes,
pode evitar a suspensão dos direi-
tos políticos, que o torna inelegível
por oito anos, no caso de a cassa-
ção do mandato ser aprovada.

Em seu substitutivo, Francelino al-
tera o projeto no tocante ao início
do processo de cassação, que só
ocorreria com a publicação, no Diá-
rio do Senado, do despacho do Con-
selho de Ética sobre o conhecimen-
to da denúncia ou representação.

Processo de
cassação pode
ser modificado

Maldaner propõe garantia de voto
a eleitor que estiver fora da seção

Projeto prevê pedido de autorização a juiz para transferência temporária da folha individual
de votação. Conforme o senador, essa é uma antiga reivindicação dos próprios eleitores

próprio, instruído com justifica-
tiva e documento comproba-
tório de sua residência. Uma vez
homologado o pedido, o juiz elei-
toral promoveria a transferên-
cia temporária da folha indivi-
dual de votação para a seção
mais próxima da residência
indicada pelo eleitor, fora da sua
seção eleitoral.

Segundo Casildo Maldaner, o
voto fora da seção eleitoral é,
na realidade, uma antiga reivin-
dicação dos próprios eleitores.
Para viabilizá-lo, ele propõe al-
terar o Código Eleitoral.

O senador observa, ainda, que
o uso dos meios eletrônicos de
votação para todos os municí-
pios, da forma como vem sendo
feito no país, confere maior se-
gurança, confiabilidade e rapi-
dez ao processo eleitoral, con-
cluindo uma etapa importante
do processo de modernização e
democratização do procedimen-
to eleitoral. Para Maldaner, a
proposta viabilizaria mais uma
etapa do aprimoramento da atu-
al legislação, dentro de uma boa
margem de segurança contra
fraudes eleitorais.

A senadora Emilia Fernandes
(PT-RS) defendeu uma postura
mais ativa das mulheres no cená-
rio político nacional. A declara-
ção foi feita durante o 6° Encon-
tro Estadual de Mulheres Dirigen-
tes Sindicais, realizado na semana
passada, em Porto Alegre (RS). O
encontro, promovido pela Fede-
ração dos Trabalhadores na Agri-
cultura no Rio Grande do Sul (Fe-
tag), discutiu a necessidade de um
melhor preparo para as mulheres
trabalhadoras rurais na condição
de líderes sindicais.

A senadora gaúcha participou
de mesa-redonda sobre a posi-
ção feminina nos governos esta-
duais, distrital e federal. Emilia
lembrou que o Brasil conta atu-
almente com mais de 82 milhões
de mulheres � mais de 50% do
eleitorado do país. Segundo da-
dos do Tribunal Superior Eleito-
ral, a participação da mulher no
processo democrático é crescen-
te. Entretanto, a parlamentar sa-
lientou que a representatividade
feminina nas esferas decisórias
ainda é irrisória.

Como exemplo, Emilia observou
que as mulheres ocupam apenas
7% das cadeiras no Congresso Na-

Mulher deve ter presença mais
ativa na política, afirma Emilia

cional. De acordo com a senado-
ra, as eleições de outubro ainda
não refletirão a verdadeira poten-
cialidade da mulher na política.

� A lei das cotas reserva o míni-
mo de 30% das vagas dos parti-
dos políticos às candidaturas fe-
mininas, no entanto são poucos
os partidos que investem em suas
candidatas. A regra é tratar de
forma diferenciada as candidatu-
ras de homens e de mulheres. Ain-
da faltam apoio e investimento
para as mulheres disputarem em
pé de igualdade com os homens
� afirmou Emilia Fernandes.

Maldaner sugere alteração
no Código Elei toral  para

permitir voto fora da seção

Para Emilia, representatividade
feminina nas esferas de

decisão do país ainda é irrisória

Osmar quer impedir que
renúncia sirva para evitar ônus

jurídico e político da cassação

Após o encerramento das ses-
sões de discussão em primeiro
turno no Plenário, três propostas
de emenda à Constituição (PEC)
que prevêem a redução do perío-
do de recesso parlamentar do
Congresso Nacional retornaram
à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ). O reexame
das proposições, que tramitam
em conjunto e são de autoria do
ex-senador Jader Barbalho e dos
senadores Paulo Hartung (PSB-
ES) e Maguito Vilela (PMDB-GO),
foi motivado pela apresentação de
emenda de Plenário pelo senador
Carlos Patrocínio (PTB-TO). A CCJ
deverá retomar a discussão da
matéria neste semestre.

Conforme a emenda ofereci-
da por Patrocínio, o Congresso
Nacional deverá se reunir, anu-
almente, no período de 20 de ja-
neiro a 30 de junho e de 1º de
agosto a 20 de dezembro. Apesar
de manter o recesso de um mês
em julho, o senador petebista
propõe a diminuição do recesso
de final de ano de 60 para 30 dias,
fixando-o de 20 de dezembro a
20 de janeiro.

�Essas propostas vêm ao en-
contro do anseio da sociedade
no sentido de diminuir o recesso
parlamentar, evitar pagamentos
extras e, sobretudo, convoca-
ções extraordinárias freqüentes
por parte do presidente da Re-
pública�, afirmou Patrocínio, ao
defender a emenda em Plenário.
O senador José Fogaça (PPS-RS)
foi indicado relator da proposi-

ção na CCJ.
Tanto a emenda de Patrocínio

como as três PECs divergem quan-
to à interrupção temporária dos
trabalhos do Congresso. A pro-
posta de Jader Barbalho estabele-
ce que as sessões legislativas de-
verão ocorrer de 5 de janeiro a 30
de junho e de 1º de agosto a 20 de
dezembro, restringindo o recesso
parlamentar ao mês de julho e ao
período entre 21 de dezembro e 4
de janeiro.

Quanto à proposta de Hartung,
ela fixa o período de recesso anual
de 21 de dezembro a 1º de janei-
ro, prevendo também a conces-
são de férias coletivas aos parla-
mentares dentro do calendário
de funcionamento do Congres-
so, que deverá se reunir de 2 de
janeiro a 20 de dezembro. Já
Maguito pleiteia o fim do recesso
de julho e reduz de 60 para 30
dias o recesso do final de ano.
Dessa forma, os trabalhos legisla-
tivos seriam realizados de 15 de
janeiro a 15 de dezembro.

CCJ vai examinar redução
do recesso do Congresso

Hartung é autor de uma
das propostas de redução

do recesso parlamentar

Ja
ne

 A
raú

jo

Jo
sé

 C
ruz

Cé
lio

 A
ze

ve
do

Ro
os

ev
elt

 P
inh

eir
o


